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Pouso Alegre, 22 de Março de 2022.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso
Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI
Nº 7753, DE 5 DE ABRIL DE 2022, que institui o “Dia Do Profissional da Saúde”

emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituiçãoda República Federativa do Brasil assegura aos Municípios
o direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, I.

Consectário da CRFB, o art. 22 da Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre,
carreia para o Poder Legislativo municipal o dever de “identificar os interesses da

comunidade”, e “dispor normativamentesobre eles”.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e

parágrafos, da Lei Orgânica, e o artigo 67 e seguintes do Regimento Interno
Câmara Municipal de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, o

estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas,
competindo a Comissãode Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza, vale dizer:

A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:

— Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou
formal é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que
exercem a função
Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou
funcional, mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal Qu

consistente em defender concretamente o interesse público. No
que diz respeito ao aspecto material da administração pública,
isto é, utilizada a expressão para designar uma atividadeE
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pode-se distinguir a administração pública lato sensu,
compreendendo tanto a função administrativa quanto a função
política (ou de governo). Já administração pública stricto sensu
abrange exclusivamente o desempenho da função
administrativa (MAZZA, Alexandre. Manual de direito
administrativo. 2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Prima facie, a Comissão de Administração Pública assinala que a Câmara
Municipal é competente para “legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as

matérias de competência do Município, nos termos do Art. 39, 1, da Lei Orgânica do

Município.

Com efeito, a Comissão de Administração Pública analisou o Projeto de
Lei nº7753/2022, que institui o dia 05 de agosto como data comemorativa e

realização de discussões, palestras e demais e atividades em prol do profissional
da saúde.

Ora, as ações e orientações citadas conferem amplitude ao direito
fundamental saúde e bem estar de nossos munícipes e demais cidadãos
locorregionais, merecendo,portanto, efetiva atuação do Poder Público, em todas
as suas esferas, a teor do paradigmático julgado do Supremo Tribunal Federal:

O direito social à saúde, além de qualificar-se como direito
fundamental que assiste a todas as pessoas — representa
consequência constitucional indissociável do direito à vida. O

poder público, qualquer que seja a esfera institucional de sua

atuação no plano da organização federativabrasileira, não pode
mostrar-se indiferente ao problema da saúde da população, sob

pena de incidir, ainda que por censurável omissão, em grave

comportamento inconstitucional. A interpretação da norma se
programática não pode transformá-la em promessa ="
constitucional inconsequente. O caráter programático da regra
inscrita no art. 196 da Carta Política — que tem por destinatários
todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, a

organização federativa do Estado brasileiro — não pode

converter-se em promessa constitucional inconsequente, sob R
pena de o poder público, fraudando justas expectativas nele q
depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o

cumprimento de seu impostergável dever, por um Ep
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irresponsável+ Precedentes do STF. [RE 271.286 AgR, rel. min.
Celso de Mello, j. 12-9-2000, 2º T, DJ de 24-11-2000.]

Ademais, conforme destacado na Exposição dos Motivos explicita:

O presente Projeto de lei tem como objetivo demonstrar o
reconhecimento desta Casa ao trabalho dos profissionais da área

da saúde que atuam diretamente no cuidado de pessoas,

demonstrando gratidão e respeito aos profissionais que têm se

colocado à inteira disposição para cuidar das pessoas durante a

pandemia, mantendoviva a memória do que está sendo feito em
prol da saúde, da ciência e da vida.
A área da saúde é conhecida pela rotina de trabalho árduo,
cansativo, estressante e pela contínua pressão de reduzir
sofrimentos e salvar vidas. Portanto, essa área precisa de um
componente especial, chamado “paixão”, sem dúvida nenhuma.
A Organização Mundial de Saúde (OMS), define saúde como um
estado dinâmico de bem-estar físico, mental, espiritual e social e

não apenas a ausência de doenças.
São considerados profissionais da saúde toda pessoa que
trabalha em uma profissão relacionada às ciências da saúde,

como é o caso de biólogos, nutricionistas, médicos, enfermeiros,
fisioterapeutas, osteopatas, profissionais de educação física,
assistentes sociais, fonoaudiólogos, dentistas, terapeutas
ocupacionais, psicólogos, biomédicos, farmacêuticos, técnicos e

tecnólogosem radiologia, agentes de saúde pública, entre outros
que podem atuar de forma multidisciplinar.
Esses profissionais, em meio à maior crise econômica e de saúde

pública causada pela pandemia de Covid-19, tiveram o

reconhecimento da sociedade pela sua dedicação e atuação na
linha de frente no combate ao vírus e de outras doenças, sendo
fundamentais para evitar danos ainda maiores aos seus

pacientese a sociedade.
Os profissionais da saúde do município precisam ser lembrados
e valorizadospor esta Casa, sobretudo, por arriscarem suas vidas
em prol de ajudar a vida de outrem, por estarem presentes em
todos as situações, colaborando com o Poder Público para trazer
melhor qualidade de vida para todos.
O Dia do Profissionalda Saúde pretende reforçar o quanto esses (10)
profissionais são essenciais e fortes, bem como demonstrar o

nosso orgulho em poder prestar essa singelahomenagem a todos
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eles.

As medidas que serão implementas estão imbuídas de patente interesse

público, merecendo, portanto, o acolhimento pelo Legislativo municipal. Como
assinala Maria Sylvia Zanella:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboração da
lei como no momento da sua execução em concreto pela

Administração Pública. Ele inspira o legislador e vincula a

autoridade administrativa em toda a sua atuação (...) em
primeiro lugar, as normas de direito público, embora protejam
reflexamente o interesse individual, têm o objetivo primordial
de atender ao interesse público, ao bem-estarcoletivo (...). Em

nome do primadodo interesse público, inúmeras transformações
ocorreram. Houveram uma ampliação das atividades assumidas
pelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a

consequente ampliação do próprio conceito de serviço público.
(....). Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que
revelam a interferênciacrescente do Estado na vida econômica e

no direito de propriedade; assim são as normas que permitem a

intervenção do Poder Público no funcionamento e na

propriedade das empresas, as que condicionam o uso da
propriedade ao bem-estar social (...). Tudo isso em nome dos

interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar (Di Pietro,
Maria Sylvia Zanella Direito administrativo / Maria Sylvia
Zanella Di Pietro. — 33. ed. - Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamenteapresentados.
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CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de
Administração Pública manifesta-se FAVORÁVEL À TRAMITAÇÃO do
Projeto de Lei 7753/2022, podendo prosseguirem tramitaçãonos termos da lei.
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